TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9 “ REGIAO
SECRETARIA GERAL DA PRESIDENCIA
ASSESSORIA DE ECONOMIA E ORIENTACAO DE CALCULO

NOTA TECNICA AEOC N° 02/2011
(Ampliada em 13/04/2011, em face a IN RFB n° 1.14%e 5/04/2011)

Através do Ato Declaratério n° 1, publicado em 372009 (D.O.U. de 14.05.2009), o
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, autorizois@edsa de interposicdo de recursos e
desisténcia dos ja interpostos, desde que inesastistro fundamento relevante: “nas acoes
judiciais que visem obter a declaracdo de que,ahulo do imposto de renda incidente
sobre rendimentos pagos acumuladamente, devemvselals em consideracao as tabelas e
aliquotas das épocas proprias a que se refererendémentos, devendo o célculo ser

mensal e ndo global”.

Em decorréncia dessa posicao, as decisdes quendeteam que o calculo da retencdo em
favor do Imposto de Renda, sobre valores decosatgexecucgéao trabalhista, deveria ser
efetuado més a més, a exemplo do que ja& ocorria @ocontribuicdo em favor da
Previdéncia Social, ganharam forca. De tal sores go ambito do TRT da®Regido, a
Sec¢do Especializada editou a OJ EX SE 25 que, e@maeva redacdo, publicada em
21.05.2014, em seu inciso IX, dispde:

Critério de apuracao. Coisa julgad@ célculo do imposto de renda ocorrera sobreab tot
dos rendimentos tributaveis, no més do recebimdatorédito, mediante a aplicacdo da
respectiva tabela progressiva (referente ao méspagamento), multiplicada pela
guantidade de meses a que se referirem os rendisngatjos, na forma do art. 12-A, 8§ 1°,
da Lei 7.713/1988, com a alteracéo introduzida peld 2.350/2010, e instru¢do normativa
RFB 1.127/2011. Cabiveis os descontos fiscais dedlaccom a regra vigente a época de
seu recolhimento, sem ofensa a coisa julgada.(NRESACAO pela RA/SE/001/2014,
DEJT divulgado em 21.05.2014).

Mas, ndo obstante tratar-se de matéria sumuladejvacacia Geral da Unido (AGU)
entendia que o Ato Declaratério n°® 1, acima referigka meramente autorizatério, vale
dizer, de cumprimento ndo obrigatorio. Dai que oékulos elaborados pela AGU, a
retencdo do Imposto de Renda sobre valores pagodeeorréncia de deciséo judicial
trabalhista se dava sobre o montante total destinadexequente/credor, ou, no jargao da

Receita Federal, segundo o “regime de caixa”.



Contudo, com a publicacdo da Instrucdo Normativ8 RfF 1.127, de 7 de fevereiro de
2011 (DOU 08.02.2011), que “dispbe sobre a apuragdobutacdo de rendimentos
recebidos acumuladamente de que trata o art 12{feida® 7.7.13, de 22 de dezembro de
1988”, parece ndo haver mais margem para discisss@ocalculo do Imposto de Renda

deve ser més a més, ou pelo valor total (reginEada).

Do mencionado documento, merecem ser destacadegomtes pontos:

“Art. 1° Na apuracgéo do Imposto de Renda sobresadReFisica (IRPF) incidente sobre os
rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), deveolservado o disposto nesta
Instrucdo Normativa.

§ 1° Aplica-se o disposto no caput, inclusive aosliraentos decorrentes de decisfes das
Justicas ddrabalho, Federal, Estaduais e do Distrito Federal (sefo go original).

§ 2° Os rendimentos a que se refere o caput abraagiimo terceiro salario e quaisquer
acréscimos e juros deles decorrentes.

Art. 3° O imposto sera retido, pela pessoa fisicfuddica obrigada ao pagamento ou pela
instituicdo financeira depositaria do crédito, Ewado sobre o montante dos rendimentos
pagos, mediante a utilizacdo de tabela progressdgaltante da multiplicacdo da
guantidade de meses a que se referem os rendinitossvalores constantes tdela
progressiva mensal correspondente ao més de recekimo ou crédito (sem grifo no
original).

§ 1° Odécimo terceiro salarig quando houver, representara em relacdo aos thspos
caputum més-calendario(sem grifo no original).

§ 2° Aférmula de calculo da tabela progressiva acumulada que se refere o caput, para
o0 ano-calendario de 2011deve ser efetuada na forma prevista no AnexodJaiesta
Instrucdo Normativa (sem grifo no original).



_ ANEXO UNICO
COMPOSICAO DA TABELA ACUMULADA

1. Para o ano-calendéario 2011:

1.1.Nos meses de janeiro a marco:

Base de Célculo em R$

Aliquota (%

Parcela a Deduzir do Impostg

(R$)
Até (1.499,15 x NV - -
Acima de 1.499,15 x NM) até (2.246,75 x N 7E 112,44 x NN
Acima de (2.246,75 x NM) até (2.995,70 X N 15 280,94 x NN
Acima de (2.995,70 x NM) até (3.743,19 X N 22 F 505,62 X NN
Acima de (3.743,19 X N\ 27 F 692,78 X NN

Legenda: NM = nimero de meses a que se refereaomaao acumulado
Fonte: M.P. n°® 528, de 25 de marco de 2011 e INB R¥L.145, de 5 de abril de 2011.

1.2.Nos meses de abril a dezembro:

Base de Célculo em R$

Aliguota (%

Parcela a Deduzir do Impostg

(R$)
Até (1.566,61 x NM - -
Acima de (.566,61 x NM) até (2.347,85 x NI 7E 117, 50 X NN
Acima de (2.347,86 x NM) até (3.130,51 x N 15 293,58 X NN
Acima de (3.130,52 x NM) até (3.911,63 x N 22 F 528,37 X NN
Acima de (3.911,63 x N\ 27 F 723,95 x NN

Legenda: NM = nimero de meses a que se refereaomaao acumulado
Fonte: M.P. n°® 528, de 25 de margo de 2011 e INB R¥FL.145, de 5 de abril de 2011.

2. Para o ano-calendario 2012;

Base de Célculo em R$

Aliguota (%

Parcela a Deduzir do Impostg

(R$)
Até (1.637,11 x NN - -
Acima de (1.67,11 x NM) até (2.453,50 x NI 7E 122,78 x NN
Acima de (2.453,50 x NM) até (3.271,38 X N 15 306,80 x NN
Acima de (3.271,38 x NM) até (4.087,65 x N 22 F 552,15 x NN
Acima de (4.087,65 x N\ 27 F 756,53 X NN

Legenda: NM = nimero de meses a que se refereammeano acumulado
Fonte: M.P. n°® 528, de 25 de margo de 2011 e INB R¥FL.145, de 5 de abril de 2011.

3. Para o ano-calendario 2013:

Base de Calculo em k

Aliquota (%)

Parcela a Deduzir do Impostc

(R$)
Até (1.710,78 x NV - -
Acima de (1.710,7 x NM) até (2.563,91 x N\ 7E 128,31 x NN
Acima de (2.563,91 x NM) até (3.418,59 x N 15 320,60 x NN
Acima de (3.418,59 x NM) até (4.271,59 X N 22 577,00 X NN
Acima de (4.271,59 x NN 27 F 790,58 X NN

Legenda: NM = nimero de meses a que se refereaomaago acumulado
Fonte: M.P. n°® 528, de 25 de marco de 2011 e INB R¥L.145, de 5 de abril de 2011.



4. Para o ano-calendario 2014

Base de Calculo em R$ Aliguota (%) Parcela a Deduzir do Impostg
(R$)
Até (1.787,77 x NV - -
Acima de (1.787,77 x M) até (2.679,29 x NN 7.5 134,08 x NN
Acima de (2.679,29 x NM) até (3.572,43 x N 15 335,03 x NN
Acima de (3.572,43 x NM) até (4.463,81 x N 22,k 602,96 x NN
Acima de (4.463,81 x NN\ 27,5 826,15 x NN

Legenda: NM = nimero de meses a que se refereammaao acumulado
Fonte: M.P. n°® 528, de 25 de marco de 2011 e INB R¥L.145, de 5 de abril de 2011.

Do exposto acima, podem ser extraidas as segaimetisdes

a) o célculo do Imposto de Renda incidente sobrdimgentos recebidos acumuladamente
(RRA) néo seré realizado no sistema tradicionals‘ménés”, utilizando a tabela propria de

cada més em que o crédito foi apurado, como oocorlculo da Previdéncia Social;

b) apurado o valor total do crédito, incluindo egéio monetaria e jurds divide-se esse
total pelo nimero de meses a que se refere a ag@scido de quantos décimos terceiros
salarios forem incluidos no periodo abrangido, weges as parcelas néo tributaveis e as

parcelas de carater indenizatérias;

c¢) calculado o valor médio mensal do crédito, apsie a tabela progressiva vigente para

2011, para se obter o valor do imposto a ser retido

! Em que pese a RFB ter incluido os juros no toitalitivel com base no disposto nos § 3°, | e 1198, §lo

art. 44 da Lei n°® 12.350, de 20 de dezembro de,20jL0isprudéncia dominante no &mbito d&@gi&o é no
sentido de que a parcela de juros moratorios teatezandenizatério e, por conseguinte, isentaitdatacédo

tanto no que respeita a Previdéncia Social quantémposto de Renda. Ademais, o préprio TRT da 9
Regido, quando do pagamento de créditos acumutddavor de magistrados e servidores, decorremtes d
acdes proprias, tem excluido a parcela de jurogtdidos da tributagdo em favor do Imposto e Repdie
incidente apenas sobre o capital atualizado. Didetsa situacdo, sempre que a sentenga determinar a
exclusdo dos juros moratérios da base tributde¢ldéeterminacdo deverd ser observada por ocasido do
calculo de liquidacéo, no que concerne ao ImpostBehda.



EXEMPLO DE APLICACAO

Um reclamante recebe ao final de uma agéo o val&$155.000,00, referente a 20 meses
de trabalho, aos quais devem ser acrescidos 2 dedmnceiros salarios, totalizando 22

meses.

1) Pela aplicagéo da tabela progressiva fonte/méesa aplicacdo da nova regra):
- Rendimento tributavel = R$ 55.000,00

- Aliquota aplicavel = 27,5%

- Imposto devido = 15.125,00 - 723,95 (parceladudi) = R$ 14.401,05

2) Pela aplicacéo da tabela progressiva segunduaregra:

- Nomero de meses = 22 meses

- Divide-se o valor total por 22, resultando em085,00 + 22 = R$ 2.500,00

- Aliquota aplicavel = 15%

- Célculo do imposto = 2.500,00 x 15% = 375,003,328 (parcela a deduzir) = R$ 81,42

Imposto devido = 81,42 x 22 = 1.791,24

Obs.: A presente Nota Técnica, ampliada e retificad a em 13 de abril de 2011,
tem apenas carater informativo, e visa, tdo-somente , a facilitar a aplicacdo da
IN da RFB n°® 1.127/2011.




